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MINUTA DE CONTRATO N.º 00/2015 

 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO URBANO PARA FINS DE INSTALAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, COM PRAZO CERTO 

Aos ________ dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quinze, no edifício 

da Sede da Junta de Freguesia de Alvalade, sita na Rua Conde de Arnoso, 

números 5, 1.º andar e 5-B, rés-do-chão, em Lisboa (1700-112 LISBOA) é 

celebrado o presente contrato de “Arrendamento para instalação e 

funcionamento de serviços públicos da Junta de Freguesia de Alvalade” entre os 

seguintes Outorgantes: ------------------------------------------------------------------------- 

PRIMEIRO OUTORGANTE (locatário): ANDRÉ CALDAS, com domicílio 

profissional na morada acima indicada, na qualidade de Presidente, que outorga 

em representação da Junta de Freguesia de Alvalade, pessoa coletiva nº 510 

832 806, no uso de competências próprias, ao abrigo do disposto na alínea a) do 

n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o presente contrato 

de arrendamento, o qual foi aprovado por Deliberação da Junta de Freguesia de 

Alvalade, a 21 de dezembro de 2015, tendo por base a Proposta n.º ____/2015, 

nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 

197/99, de 8 de junho. --------------------------------------------------------------------------- 

e -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

SEGUNDOS OUTORGANTES (locadores): ADRIANO GASPAR RIBEIRO, portador 

do Cartão do Cidadão n.º 471 364-8 ZY2, válido até 13/02/2019, contribuinte 

fiscal nº 179 618 733, e MARIA MANUELA FRANCO DOS SANTOS GASPAR 

RIBEIRO, portadora do Cartão do Cidadão n.º 123 906-6 ZY8, válido até 

12/02/2019, contribuinte fiscal número 103 388 931, casados, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, residentes na Avenida Fontes Pereira de Melo, n.º 42, 

12.º, em Lisboa (1050-123 LISBOA). -----------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Considerando que o presente contrato de “arrendamento para instalação e 

funcionamento de serviços públicos da Junta de Freguesia de Alvalade”: --------- 

a) Tem por objeto a fração autónoma correspondente ao primeiro andar do 

edifício sito na Rua Conde Arnoso números 5 a 5D que torneja com a Rua Carlos 

Mayer número 2, nesta Freguesia de Alvalade, em Lisboa, com a licença de 

utilização n.º 83/UT/2013, emitida a 22/02/2013 pela Câmara Municipal de 

Lisboa, descrita sob o n.º 213 na Conservatória do Registo Predial de Lisboa, e 

inscrita, sob o artigo urbano 1694 (anterior 2528), fração F, de que os 

SEGUNDOS OUTORGANTES se declaram donos e legítimos possuidores ; -------- 

[….] 

b) Se rege pelas cláusulas nele inscritas e, em tudo o omisso, pelo [……] NRAU-

Novo Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de 

Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 31/2012 de 14 de Agosto e 

pela Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro, e pelos arts.1.022.º e seguintes do CC-

Código Civil e demais legislação aplicável ; --------------------------------------------------- 

c) Foi junto ao presente contrato o correspondente certificado energético 

SCE-92936837 ; ------------------------------------------------------------------------------------  

d) Foi junto ao presente contrato cópia das certidões dos registos criminais 

dos SEGUNDOS OUTORGANTES, em vigor, emitidas a 00/00/2015, pela Direção-

Geral da Administração da Justiça ; ------------------------------------------------------------- 

e) Foi junto ao presente contrato cópia das declarações da AT-

administração tributária e aduaneira, emitidas a 00/00/2015, em vigor, que 

comprovam a regularidade da situação dos SEGUNDOS OUTORGANTES, 

relativamente a impostos, prestações tributárias ou acréscimos legais em Portugal;  

f) Não houve intervenção de entidade imobiliária mediadora. ------------- 

É o mesmo celebrado livremente, de boa-fé e por todos os outorgantes aceite, 

com base nas cláusulas seguintes : ------------------------------------------------------------ 

Cláusula Primeira – DO OBJETO DO CONTRATO ----------------------------------------- 

Pelo presente contrato, os SEGUNDOS OUTORGANTES arrendam e o PRIMEIRO 

OUTORGANTE, na qualidade de PRESIDENTE da Junta de Freguesia de 
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Alvalade, aceita tomar de arrendamento em nome e representação desta, a 

fração autónoma acima identificada, no estado atual de conservação em que se 

encontra, do qual os contraentes declaram que são perfeitos conhecedores. ---------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Cláusula Segunda – DA FUNÇÃO DO LOCADO -------------------------------------------- 

 

O locado destina-se à instalação dos serviços integrados na estrutura orgânica 

da Junta de Freguesia de Alvalade, bem como a quaisquer outros serviços desta 

e/ou com esta correlacionados, com base no disposto no n.º 2 do artigo 43.º do 

Decreto-Lei nº 280/2007, de 7 de agosto.-------------------------------------------------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Cláusula Terceira – DA VIGÊNCIA E DA DENÚNCIA DO CONTRATO ---------------- 

 

1. O presente contrato de arrendamento é celebrado pelo prazo de doze 

meses, com início a 1 de janeiro de 2016 e termo a 31 de dezembro de 

2016, não se renovando automaticamente. --------------------------------------------- 

2. Após o decurso dos primeiros seis meses do presente contrato, assiste ao 

PRIMEIRO OUTORGANTE a prerrogativa de proceder à denúncia do mesmo 

mediante um pré-aviso de 30 dias ininterruptos sobre a data pretendida, a 

remeter por carta registada com aviso de receção para o domicílio dos 

SEGUNDOS OUTORGANTES sem necessidade de quaisquer outras 

formalidades. ---------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula Quarta – DA RENDA------------------------------------------------------------------- 

1. A renda mensal do locado é de € 5.500,00 (cinco mil e quinhentos euros). ----- 

2. Com a assinatura do contrato, o PRIMEIRO OUTORGANTE paga a renda 

relativa ao mês de janeiro de 2016, correspondente ao mês a que 

efetivamente respeita. ------------------------------------------------------------------------ 

3. As rendas seguintes, no valor de € 5.500,00 por mês, serão pagas entre o dia 

1 e o dia 8 de cada mês a que que dizem respeito, por transferência bancária 
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na conta dos SEGUNDOS OUTORGANTES, com o NIB-número de 

identificação bancária 0033.0000.0000.1528.7210.5, do Banco Millenium 

bcp. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Não há lugar à prestação de caução por parte do PRIMEIRO OUTORGANTE, 

por se tratar de uma entidade pública, in casu, uma autarquia local, o que de 

per si confere uma presunção de garantia do bom e exato cumprimento do 

presente contrato.----------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula Quinta – DO USO DO LOCADO ----------------------------------------------------- 

O PRIMEIRO OUTORGANTE responsabiliza-se pela boa conservação do locado, 

salvo no tocante às deteriorações decorrentes do uso normal e prudente do 

mesmo.------------------------------------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula Sexta – DAS INICIAIS OBRAS DE ADAPTAÇÃO ---------------------------- 

Em virtude da celebração do anterior contrato de arrendamento com a duração de 

uma não, o qual decorreu de 01/01/2015 a 31/12/2015, foi o PRIMEIRO 

OUTORGANTE autorizado a levar a cabo no locado obras de adaptação, 

nomeadamente, mudança de portas, colocação de divisórias amovíveis e respetivas 

portas acopladas, cujos custos foram da sua exclusiva responsabilidade, tendo sido, 

então, acordado que as respetivas estruturas amovíveis não passariam a fazer 

parte integrante do locado. --------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula Sétima – DAS OBRAS DE CONSERVAÇÃ0 E OUTRAS BENFEITORIAS --- 

1. As obras de conservação do imóvel arrendado ficam a cargo exclusivo dos 

SEGUNDOS OUTORGANTES. ----------------------------------------------------------- 

2. Ao PRIMEIRO OUTORGANTE não é permitido realizar quaisquer obras ou 

benfeitorias, sem prévia autorização escrita emitida pelos SEGUNDOS 

OUTORGANTES, as quais passarão a fazer parte integrante do locado sem 

conferir ao PRIMEIRO OUTORGANTE quaisquer direitos indemnizatórios ou 
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de retenção, operando a exceção explícita referida no n.º 1 do artigo 29.º do 

NRAU. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

3. As reparações urgentes não carecem de autorização prévia por parte dos 

SEGUNDOS OUTORGANTES, devendo ser-lhes dado conhecimento das 

mesmas logo que possível. ------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula Oitava – DAS DESPESAS ------------------------------------------------------------ 

 

1. São suportadas pelos SEGUNDOS OUTORGANTES todas as despesas de 

condomínio, bem como quaisquer outros pagamentos mensais a esse respeito 

direta ou indiretamente, correlacionados. ----------------------------------------------- 

2. São suportadas pelo PRIMEIRO OUTORGANTE todas as despesas referentes 

aos consumos de serviços essenciais, tais como água, eletricidade, e contratos 

com empresas ou empresa de fornecimento de TV por cabo, Internet ou 

telefone, sendo todos estes contratos outorgados em nome do próprio. ---------

----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Cláusula Nona – DA RESTITUIÇÃO DO LOCADO ----------------------------------------- 

 

1. Findo o contrato ora celebrado, tem o PRIMEIRO OUTORGANTE o direito de 

remover todas as estruturas amovíveis que implementou no locado quer 

aquando da celebração do primeiro contrato de arrendamento, no âmbito das 

obras de adaptação para a instalação dos serviços da Freguesia de 

Alvalade, nos termos do referido na supra Cláusula Sexta.------------------------- 

2. Para além do referido no número anterior, tem o PRIMEIRO OUTORGANTE o 

dever de restituir o locado no estado em que foi entregue, ressalvando-se as 

obras que tenham sido autorizadas pelos SEGUNDOS OUTORGANTES no 

decurso da vigência do contrato, executadas nos termos da supra Cláusula 

Sétima. ------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Cláusula Décima – DAS COMUNICAÇÕES --------------------------------------------------- 
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1. As comunicações entre as partes serão realizadas mediante carta registada 

com aviso de receção e remetidas para as moradas indicadas no presente 

contrato, salvo se outra for comunicada pelas partes, pelo mesmo modo, no 

prazo máximo de cinco dias após a alteração.------------------------------------------- 

2. As comunicações realizadas nos termos do previsto nesta cláusula 

consideram-se regularmente efetuadas para todos os efeitos legais. -------------- 

 

Cláusula Décima Primeira – DO RECONHECIMENTO DE ASSINATURAS ---------- 

 

Os outorgantes acordam, livremente, em prescindir do reconhecimento presencial 

das assinaturas, pelo que ambas as partes abdicam de qualquer direito de invocar 

a omissão do reconhecimento presencial. -----------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Cláusula Décima Segunda – DO FORO COMPETENTE ---------------------------------- 

 

Para dirimir quaisquer questões emergentes do presente contrato, as partes 

convencionam como competente o Tribunal judicial da Comarca de Lisboa, com 

expressa renúncia a qualquer outro. -----------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula Décima Terceira – Exemplares --------------------------------------------------- 

Celebrado em triplicado, o presente contrato é composto de 6 páginas, todas 

numeradas, rubricadas e utilizadas numa face só, destinando um exemplar a cada 

um dos outorgantes, e outro ao serviço de finanças da área da situação do 

prédio, estando sujeito a imposto de selo. --------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------

O encargo total que resulta para a Freguesia de Alvalade tem cabimento na 

rubrica económica 02.02.04.00.00, orgânica 02.00.00 do Orçamento em vigor, 

conforme documento de cabimento n.º 1 e compromisso n.º _____. ----------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim o disseram e outorgaram. ---------------------------------------------------------------- 
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O PRIMEIRO OUTORGANTE,                                       OS SEGUNDOS OUTORGANTES, 

 

________________________________________ 

 

_______________________________________________________________________________________________ 

ANDRÉ MOZ CALDAS                                                             ADRIANO GASPAR RIBEIRO E 

M.ª MANUELA F.S.GASPAR RIBEIRO 


